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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICcA - IRPF
Exercicio: 2004

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS SEM
COMPROVACAO DE ORIGEM. IDENTIFICACAO DO DEPOSITANTE.
INSUFICIENCIA.

Para elidir a presun¢do contida no art. 42 da Lei n® 9.430, de 1996, ndo basta
a identificagdo do depositante, sendo imprescindivel a comprovacao da
natureza da operacdo que envolveu os recursos depositados na conta-
corrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. Votaram pelas conclusdes as
conselheiras Patricia da Silva e Ana Paula Fernandes.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercicio e Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina

Monteiro e Silva Vieira, Patricia da Silva, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Paula Fernandes,
Mario Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercicio).

Relatorio



  10630.720384/2008-83  9202-006.829 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 19/04/2018 DEPÓSITOS BANCÁRIOS FAZENDA NACIONAL GENTIL MATA DA CRUZ Recurso Especial do Procurador Provido Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 92020068292018CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2004
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM COMPROVAÇÃO DE ORIGEM. IDENTIFICAÇÃO DO DEPOSITANTE. INSUFICIÊNCIA.
 Para elidir a presunção contida no art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, não basta a identificação do depositante, sendo imprescindível a comprovação da natureza da operação que envolveu os recursos depositados na conta-corrente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. Votaram pelas conclusões as conselheiras Patrícia da Silva e Ana Paula Fernandes.
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercício e Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Heitor de Souza Lima Júnior, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
  Trata o presente processo, de exigência de Imposto de Renda Pessoa Física do exercício de 2004, com base no art. 42, da Lei nº 9.430, de 1996, tendo em vista a omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem comprovação de origem.
Em sessão plenária de 09/09/2014, foi julgado o Recurso Voluntário, prolatando-se o Acórdão nº 2202-02.782 (e-fls. 414 a 431), assim ementado:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2004
Ementa:
REEXAME DE PERÍODO JÁ FISCALIZADO. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.
O Mandado de Procedimento fiscal MPF é documento emitido pelo Delegado da Receita Federal do Brasil, que determina a execução do procedimento fiscal, e assim cumpre a determinação de ordem escrita para o segundo exame de período já fiscalizado, nos termos do art.906doRIR/99.
QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. FISCALIZAÇÃO. APLICAÇÃO RETROATIVA.POSSIBILIDADE.
Conforme entendimento fixado pelo STJ, em sede de recursos repetitivos,a utilização de informações financeiras pelas autoridades fazendárias não viola o sigilo de dados bancários, em face do que dispõe não só o Código Tributário Nacional (art.144,§ lº),mas também a Lei 9.311/96 (art 11, § 32, com a redação introduzida pela Lei 10.174/2001) e a Lei Complementar 105/2001 (arts.5ºe 6º) ,inclusive podendo ser efetuada em relação a períodos anteriores à vigência das referidas leis.
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO.
Nas exações cujo lançamento se faz por homologação, havendo pagamento antecipado, conta-se o prazo decadencial a partir da ocorrência do fato gerador(art.150,§4º,do CTN).
O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física,relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário. (Súmula CARF Nº 38).
OMISSÃO DE RENDIMENTOS DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA ARTIGO 42, DA LEI Nº. 9.430, de 1996.
Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS DO ÔNUS DA PROVA.
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. Recurso provido em parte (Súmula CARF no.26).
Recurso Voluntário Provido em Parte.�
A decisão foi assim resumida:
�Acordam os membros do colegiado, QUANTO A PRELIMINAR DE PROVA ILÍCITA POR QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO: Por maioria de votos, rejeitar a preliminar. Vencidos os Conselheiros RAFAEL PANDOLFO e PEDRO ANAN JUNIOR, que acolhem a preliminar. QUANTO AS DEMAIS PRELIMINARES: Por unanimidade de votos, rejeitar a preliminares. QUANTO AO MÉRITO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial para excluir da omissão apurada o valor de R$184.815,76. Vencida a Conselheira DAYSE FERNANDES LEITE, que negava provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor nessa parte o Conselheiro ANTONIO LOPO MARTINEZ.�
O processo foi encaminhado à PGFN em 05/11/2014 (Despacho de Encaminhamento de e-fls. 432) e, em 15/12/2014, foi interposto o Recurso Especial de e-fls. 433 a 438 (Despacho de Encaminhamento de e-fls. 450).
O Recurso Especial está fundamentado no art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009, e visa rediscutir a necessidade de comprovação da causa/natureza das operações relativas aos depósitos bancários, ainda que conhecidos os depositantes.
Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme despacho de 30/03/2016 (e-fls. 451 a 454).
Em seu apelo, a Fazenda Nacional apresenta as seguintes alegações:
- com o advento do art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, o legislador estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos;
- não logrando o titular comprovar a origem e causa dos créditos efetuados em sua conta bancária, tem-se a autorização legal para considerar ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados traduzem rendimentos do contribuinte, sendo evidente que nestes casos existe a inversão do ônus da prova, característica das presunções legais, cabendo ao contribuinte demonstrar que o numerário creditado não é renda tributável;
- no presente processo, a constituição do crédito tributário decorreu em face de o contribuinte não ter apresentado nenhum documento para provar a causa dos recursos que dariam respaldo aos referidos depósitos/créditos, dando ensejo à omissão de receita ou rendimento (Lei nº 9.430, de 1996, art. 42) e, refletindo, consequentemente, na lavratura do instrumento de autuação em causa;
- ademais, à luz da Lei nº 9.430, de 1996, cabe ao sujeito passivo, demonstrar o nexo causal entre os depósitos existentes e o benefício que tais créditos tenham lhe trazido, pois somente ele pode discriminar que recursos já foram tributados e quais se derivam de meras transferências entre contas;
- em outras palavras, como destacado nas citadas leis, cabe a ele comprovar a origem de tais depósitos bancários de forma tão substancial quanto o é a presunção legal autorizadora do lançamento;
- nos autos ficou evidenciado, através de indícios e provas, que o fiscalizado recebeu os valores questionados neste auto de infração, sendo que neste caso está clara a existência de indícios de omissão de rendimentos, situação em que se inverte o ônus da prova do fisco para o sujeito passivo, isto é, ao invés de a Fazenda Pública ter de provar que o contribuinte possuía fontes de recursos para receber estes valores ou que os valores são outros, já que a base arbitrada não corresponderia ao valor real recebido, competirá ao autuado produzir a prova da improcedência da presunção, ou seja, que os valores recebidos estão lastreados em documentos hábeis e idôneos, coincidentes em datas e valores;
- logo, como não foram comprovadas as operações apontadas para justificar os depósitos bancários, deve ser mantida a autuação em sua integralidade, por não ter sido afastada a presunção legal de omissão de rendimentos.
Ao final, a Fazenda Nacional pede que seja conhecido e provido o Recurso Especial, reformando-se o acórdão recorrido e mantendo-se o lançamento em sua integralidade.
Constatada a ocorrência de inexatidão material no dispositivo do Acórdão nº 2202-002.782, foram apresentados os Embargos Inominados de e-fls. 459 a 461, o que motivou a prolação do Acórdão de Embargos nº 2202-003.825, de 09/05/2017 (e-fls. 462 a 465), assim ementado:
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Ano-calendário:2003
Ementa:
EMBARGOS INOMINADOS. LAPSO MANIFESTO.
É necessário acolher embargos inominados para sanear lapso manifesto na elaboração do acórdão, quando ele não apresente o resultado proferido."
A decisão foi assim resumida:
"Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os Embargos de Declaração com efeitos infringentes para, sanando o vício apontado no Acórdão nº 2202002.782, de 09/09/2014, alterar a decisão original para "Acordam os membros do colegiado, QUANTO A PRELIMINAR DE PROVA ILÍCITA POR QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO: Por maioria de votos, rejeitar a preliminar. Vencidos os Conselheiros RAFAEL PANDOLFO e PEDRO ANAN JUNIOR, que acolhem a preliminar. QUANTO AS DEMAIS PRELIMINARES: Por unanimidade de votos, rejeitar a preliminares. QUANTO AO MÉRITO: Por maioria de votos, dar provimento parcial para excluir da omissão apurada o valor de R$184.815,76. Vencida a Conselheira DAYSE FERNANDES LEITE, que negava provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor nessa parte o Conselheiro ANTONIO LOPO MARTINEZ."
Cientificada a Fazenda Nacional, esta ratificou o Recurso Especial já interposto. Cientificado, o Contribuinte quedou-se silente.
 Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo - Relatora
O Recurso Especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido. Não foram oferecidas Contrarrazões.
Trata o presente processo, de exigência de Imposto de Renda Pessoa Física do exercício de 2004, com base no art. 42, da Lei nº 9.430, de 1996, tendo em vista a omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem comprovação de origem.
No acórdão recorrido, deu-se provimento parcial ao Recurso Voluntário, excluindo-se da omissão apurada o valor de R$ 184.815,76, considerando-se que a Fiscalização teria conhecimento da origem dos depósitos, visto que era possível identificar-se o remetente dos valores que compuseram o montante. A Fazenda Nacional, por sua vez, argumenta que tal exclusão não poderia ser efetuada sem a comprovação da causa ou natureza dos recursos depositados.
O artigo 42, da Lei nº 9.430, de 1996, que fundamentou a exigência, assim dispõe:
�Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
(...)
§2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.�
Assim, trata-se de presunção legal relativa, por meio da qual se transfere ao Contribuinte o ônus de comprovar a origem dos depósitos efetuados em suas contas bancárias. Por outro lado, comprovada a origem dos recursos, e sendo esses tributáveis, a Fiscalização deve formalizar a exigência aplicando a legislação específica, caso ditos recursos não tenham sido oferecidos à tributação pelo Contribuinte.
Com efeito, não haveria qualquer sentido nos dispositivos legais acima, caso a intenção do Legislador fosse a de exigir apenas a identificação do depositante, o que de forma alguma esclareceria acerca da natureza da operação, se tributável ou não. Ademais, não se pode supor que o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, operaria efeitos unicamente quanto aos depósitos efetuados em espécie.
Destarte, adotar-se a interpretação no sentido de que bastaria a identificação do depositante faria tábula rasa da presunção ora analisada, já que voltaria a caber ao Fisco o ônus de comprovar o consumo dos respectivos valores, como ocorria quando da vigência da Lei nº 8.021, de 1990. Com efeito, configurar-se-ia situação inusitada em que, invertido o ônus da prova para o Contribuinte, se identificado o depositante haveria nova inversão, desta vez para a Fiscalização.
Assim, no presente caso, embora em relação aos depósitos em questão tenham sido identificados os respectivos depositantes, o comando legal aplicado exige a comprovação, com documentação hábil e idônea, da origem desses recursos, o que implica a prova da natureza das operações que envolveram os valores, e esse ônus, por determinação legal, é do Contribuinte e não do Fisco. Nesse sentido é a Súmula CARF nº 26: 
Súmula CARF nº 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Diante do exposto, conheço do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional e, no mérito, dou-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo
 
 




Trata o presente processo, de exigéncia de Imposto de Renda Pessoa Fisica
do exercicio de 2004, com base no art. 42, da Lei n® 9.430, de 1996, tendo em vista a omissao
de rendimentos caracterizada por depdsitos bancérios sem comprovagao de origem.

Em sessdao plenaria de 09/09/2014, foi julgado o Recurso Voluntario,
prolatando-se o Acérdao n°® 2202-02.782 (e-fls. 414 a 431), assim ementado:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Exercicio: 2004
Ementa:

REEXAME DE PERIODO JA FISCALIZADO. MANDADO DE
PROCEDIMENTO FISCAL.

O Mandado de Procedimento fiscal MPF ¢é documento emitido
pelo Delegado da Receita Federal do Brasil, que determina a
execu¢do do procedimento fiscal, e assim cumpre a
determinagdo de ordem escrita para o segundo exame de
periodo ja fiscalizado, nos termos do art.906doRIR/99.

QUEBRA DO SIGILO BANCARIO. FISCALIZACAO.
APLICACAO RETROATIVA.POSSIBILIDADE.

Conforme entendimento fixado pelo STJ, em sede de recursos
repetitivos,a utilizagdo de informagoes financeiras pelas
autoridades fazendarias ndo viola o sigilo de dados bancarios,
em face do que dispée ndo so o Codigo Tributdario Nacional
(art.144,§ 1°),mas também a Lei 9.311/96 (art 11, § 32, com a
redacdo introduzida pela Lei 10.174/2001) e a Lei
Complementar 105/2001 (arts.5% 6°) ,inclusive podendo ser
efetuada em relagdo a periodos anteriores a vigéncia das
referidas leis.

DECADENCIA. LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
ANTECIPACAO DO PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO.

Nas exagoes cujo langamento se faz por homologag¢do, havendo
pagamento antecipado, conta-se o prazo decadencial a partir da
ocorréncia do fato gerador(art.150,§4°do CTN).

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Fisica,relativo a omissdo de rendimentos apurada a partir de
depositos bancdrios de origem ndo comprovada, ocorre no dia
31 de dezembro do ano-calendario. (Sumula CARF N° 38).

OMISSAO DE RENDIMENTOS DEPOSITOS BANCARIOS DE
ORIGEM NAO COMPROVADA ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430,
de 1996.

Caracteriza omissdo de rendimentos a existéncia de valores
creditados em conta de deposito ou de investimento mantida
Jjunto a institui¢do financeira, em relagdo aos quais o titular,
pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove,
mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operagaoes.
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PRESUNCOES LEGAIS RELATIVAS DO ONUS DA PROVA.

A presungdo estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/96 dispensa
o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos
depositos bancarios sem origem comprovada. Recurso provido
em parte (Sumula CARF no.26).

Recurso Voluntario Provido em Parte.”
A decisdo foi assim resumida:

“Acordam os membros do colegiado, QUANTO A PRELIMINAR
DE PROVA ILICITA POR QUEBRA DE SIGILO BANCARIO:
Por maioria de votos, rejeitar a preliminar. Vencidos os
Conselheiros RAFAEL PANDOLFO e PEDRO ANAN JUNIOR,
que acolhem a preliminar. QUANTO AS DEMAIS
PRELIMINARES: Por unanimidade de votos, rejeitar a
preliminares. QUANTO AO MERITO: Por unanimidade de
votos, dar provimento parcial para excluir da omissdo apurada o
valor de R$184.815,76. Vencida a Conselheira DAYSE
FERNANDES LEITE, que negava provimento ao recurso.
Designado para redigir o voto vencedor nessa parte o
Conselheiro ANTONIO LOPO MARTINEZ.”

O processo foi encaminhado a PGFN em 05/11/2014 (Despacho de
Encaminhamento de e-fls. 432) e, em 15/12/2014, foi interposto o Recurso Especial de e-fls.
433 a 438 (Despacho de Encaminhamento de e-fls. 450).

O Recurso Especial esta fundamentado no art. 67, do Anexo II, do Regimento
Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°® 256, de 2009, e visa rediscutir a necessidade
de comprovacio da causa/natureza das operacdes relativas aos depositos bancarios, ainda
que conhecidos os depositantes.

Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme despacho de 30/03/2016
(e-fls. 451 a 454).

Em seu apelo, a Fazenda Nacional apresenta as seguintes alegacoes:

- com o advento do art. 42 da Lei n°® 9.430, de 1996, o legislador estabeleceu
uma presuncao legal de omissao de rendimentos;

- ndo logrando o titular comprovar a origem e causa dos créditos efetuados
em sua conta bancaria, tem-se a autorizacao legal para considerar ocorrido o fato gerador, ou
seja, para presumir que os recursos depositados traduzem rendimentos do contribuinte, sendo
evidente que nestes casos existe a inversao do 6nus da prova, caracteristica das presuncoes
legais, cabendo ao contribuinte demonstrar que o numerario creditado ndo € renda tributavel;

- no presente processo, a constituicdo do crédito tributario decorreu em face
de o contribuinte ndo ter apresentado nenhum documento para provar a causa dos recursos que
dariam respaldo aos referidos depdsitos/créditos, dando ensejo a omissdo de receita ou
rendimento (Lei n® 9.430, de 1996, art. 42) e, refletindo, consequentemente, na lavratura do
instrumento de autuacao em causa;



- ademais, a luz da Lei n°® 9.430, de 1996, cabe ao sujeito passivo, demonstrar
o nexo causal entre os depositos existentes e o beneficio que tais créditos tenham lhe trazido,
pois somente ele pode discriminar que recursos ja foram tributados e quais se derivam de
meras transferéncias entre contas;

- em outras palavras, como destacado nas citadas leis, cabe a ele comprovar a
origem de tais depositos bancarios de forma tdo substancial quanto o ¢ a presuncdo legal
autorizadora do langamento;

- nos autos ficou evidenciado, através de indicios e provas, que o fiscalizado
recebeu os valores questionados neste auto de infracdo, sendo que neste caso estd clara a
existéncia de indicios de omissdao de rendimentos, situacdo em que se inverte o 6nus da prova
do fisco para o sujeito passivo, isto ¢, ao invés de a Fazenda Publica ter de provar que o
contribuinte possuia fontes de recursos para receber estes valores ou que os valores sao outros,
j& que a base arbitrada ndo corresponderia ao valor real recebido, competira ao autuado
produzir a prova da improcedéncia da presuncao, ou seja, que os valores recebidos estdo
lastreados em documentos habeis e 1doneos, coincidentes em datas e valores;

- logo, como nao foram comprovadas as operagdes apontadas para justificar
os depdsitos bancérios, deve ser mantida a autuagdo em sua integralidade, por ndo ter sido
afastada a presuncao legal de omissdo de rendimentos.

Ao final, a Fazenda Nacional pede que seja conhecido e provido o Recurso
Especial, reformando-se o acordao recorrido e mantendo-se o langamento em sua integralidade.

Constatada a ocorréncia de inexatiddo material no dispositivo do Acérdao n°
2202-002.782, foram apresentados os Embargos Inominados de e-fls. 459 a 461, o que motivou
a prolacdo do Acoérdao de Embargos n® 2202-003.825, de 09/05/2017 (e-fls. 462 a 465), assim
ementado:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Ano-calendario:2003
Ementa:
EMBARGOS INOMINADOS. LAPSO MANIFESTO.

E necessario acolher embargos inominados para sanear
lapso manifesto na elabora¢do do acorddo, quando ele nao
apresente o resultado proferido.”

A decisdo foi assim resumida:

"Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
acolher os Embargos de Declaragdo com efeitos infringentes
para, sanando o vicio apontado no Acorddao n° 2202002.782, de
09/09/2014, alterar a decisdo original para "Acordam os
membros do colegiado, QUANTO A PRELIMINAR DE PROVA
ILICITA POR QUEBRA DE SIGILO BANCARIO: Por maioria
de votos, rejeitar a preliminar. Vencidos os Conselheiros
RAFAEL PANDOLFO e PEDRO ANAN JUNIOR, que acolhem a
preliminar. QUANTO AS DEMAIS PRELIMINARES: Por
unanimidade de votos, rejeitar a preliminares. QUANTO AO
MERITO: Por maioria de votos, dar provimento parcial para
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excluir da omissdo apurada o valor de R$184.815,76. Vencida a
Conselheira DAYSE FERNANDES LEITE, que negava
provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor
nessa parte o Conselheiro ANTONIO LOPO MARTINEZ."

Cientificada a Fazenda Nacional, esta ratificou o Recurso Especial ja
interposto. Cientificado, o Contribuinte quedou-se silente.

Voto

Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo - Relatora

O Recurso Especial da Fazenda Nacional ¢ tempestivo e atende aos demais
pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido. Nao foram oferecidas
Contrarrazoes.

Trata o presente processo, de exigéncia de Imposto de Renda Pessoa Fisica
do exercicio de 2004, com base no art. 42, da Lei n°® 9.430, de 1996, tendo em vista a omissao
de rendimentos caracterizada por depdsitos bancérios sem comprovagao de origem.

No acordao recorrido, deu-se provimento parcial ao Recurso Voluntario,
excluindo-se da omissdo apurada o valor de R$ 184.815,76, considerando-se que a Fiscalizagdo
teria conhecimento da origem dos depodsitos, visto que era possivel identificar-se o remetente
dos valores que compuseram o montante. A Fazenda Nacional, por sua vez, argumenta que tal
exclusdo nao poderia ser efetuada sem a comprovacdo da causa ou natureza dos recursos
depositados.

O artigo 42, da Lei n°® 9.430, de 1996, que fundamentou a exigéncia, assim
dispde:

“Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

()

$2? Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as
normas de tributagdo especificas, previstas na legislag¢do vigente
a época em que auferidos ou recebidos.”

Assim, trata-se de presungao legal relativa, por meio da qual se transfere ao
Contribuinte o 6nus de comprovar a origem dos depositos efetuados em suas contas bancarias.
Por outro lado, comprovada a origem dos recursos, e sendo esses tributaveis, a Fiscalizacao
deve formalizar a exigéncia aplicando a legislagdao especifica, caso ditos recursos ndo tenham
sido oferecidos a tributacdo pelo Contribuinte.



Com efeito, ndo haveria qualquer sentido nos dispositivos legais acima, caso
a inten¢do do Legislador fosse a de exigir apenas a identificacdo do depositante, o que de
forma alguma esclareceria acerca da natureza da operacao, se tributavel ou ndo. Ademais, ndo
se pode supor que o art. 42 da Lei n°® 9.430, de 1996, operaria efeitos unicamente quanto aos
depositos efetuados em espécie.

Destarte, adotar-se a interpretacao no sentido de que bastaria a identificagao
do depositante faria tabula rasa da presuncdo ora analisada, ja que voltaria a caber ao Fisco o
onus de comprovar o consumo dos respectivos valores, como ocorria quando da vigéncia da
Lei n® 8.021, de 1990. Com efeito, configurar-se-ia situacdo inusitada em que, invertido o 6nus
da prova para o Contribuinte, se identificado o depositante haveria nova inversdo, desta vez
para a Fiscalizagao.

Assim, no presente caso, embora em relacdo aos depdsitos em questdo
tenham sido identificados os respectivos depositantes, o comando legal aplicado exige a
comprovagdo, com documentacdao habil e idonea, da origem desses recursos, o que implica a
prova da natureza das operagdes que envolveram os valores, e esse Onus, por determinagdo
legal, ¢ do Contribuinte e ndo do Fisco. Nesse sentido ¢ a Siumula CARF n° 26:

Stumula CARF n° 26: A presuncgdo estabelecida no art. 42 da
Lei n°? 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da
renda representada pelos depositos bancarios sem origem
comprovada.

Diante do exposto, conhe¢o do Recurso Especial interposto pela Fazenda
Nacional e, no mérito, dou-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo



